
Âunna MUNTcTPAL DE rnpeRoÁ
CGC: 13.070.01 6/0001-I 2

Fones: (75) 3661 I165
E-mail : t' m tape r o da g m a i l. c o m

PRocESSo ALTERAÇÃo coNTRATUAL
PROCESSO ADMI N ISTRATIV O NO,17 12024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 36/2023

TOMADA DE PREÇO No. 001-2023
CoNTRATO No 03í/2023

MODALIDADE - TERMO ADITIVO
SETOR _ GABINETE DA PRESIDENCIA
oBJETo - AcRÉsctMo oE 1s,41o/o Ao coNTRATo N" 0sil2023,

OATA - 17 DE JUNHO OÉ 2024

CONTRATADO(S)

A3M CONSTRUCOES CONSULTORIA LTDA, pêssoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ no. 27.898 037/0001-35.

Taperoá - Bahia, 17 de junho de 2024

EMPRESA
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Âuam MuNrcrPAL DE rapenoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/0001 -1 2

Fones: (75) 3664 I165
E-mail : c m t«p e rodg g m o i l. co m

Assunto: Autorizaçáo de Aditivo para ACRÉSCIMO DE 15,41% AO CONTRATO N"
03'U2023.

Senhor Presidente,

Solicito de V. Excia, que se digne autorizar o ACRESCIMO de 15,4'lo/o ao Contrato n'
03112023, nos termos da Cláusula Vigésima Primeira do lnstrumento Contratual, § 1o

do artigo 65 da Lei 8.666/93 da empresa A3M CONSTRUCOES CONSULTORIA
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ no. 27.898 037/0001-
35, contratada para execução de serviços de engenharia para requalificação e
ampliaçáo da Câmara Municipal de Vereadores de Taperoá, conforme descritos no
instrumento de projeto básico, de acordo com as disposições Tomada de Preços no

00112023 e na proposta da CONTRATADA.

JUSTIFICATIVA:

I- HISÍÓRICO

A empresa A3M CONSTRUCOES CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ no. 27.898 037/000í-35, foi contratada através do Contrato
n'. 03112023, decorrente da Tomada de Preços n" 00112O23 que tem como objeto a
execução de serviços de engenharia para requalificação e ampliação da Câmara
Municipal de Vereadores de Taperoá, conforme descritos no instrumento de projeto

básico.

O Contrato n" 03112023, foi assinado em 29 de novembro de 2023.

Do: Diretor
Para: Presidente

Há necessidade do ACRÉSCIMO de 15,41o/o ao Contrato n" 03112023, resultando na

alteração dos quantitativos descritos na planilha orçamentária, nos teÍmos da Cláusula
Vigésima Primeira do lnstrumento Contratual, § 10 do artigo 65 da Lei 8.666/93,
mediante a celebração do 3o Termo Aditivo.

lnforma-se a existência de cobertura orçamentária para a despesa com a prorrogaÉo
contratual na seguinte dotação:
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Âruann MUNTcTPAL DE rnpenoÁ
CGC: t 3.070.01 6/0001 -t 2

Fones: (75) 3664 I165
E-mtil: c mtape ro a@\ moil. c o nr

Atenciosamente,

ffieâq,*k$""#8
Dirêtorâ

Unidade Gestora
01.o1.oo - cÂuRRa
MUNICIPAL

Fonte
1s000000-
RECURSOS

NÃo
VINCULADOS

DE

IMPOSTOS

PÍoieto/Atividade
01.031.01.200'l -
unruureruçÃo
DOS SERV|ÇOS

rÉcrurcos e

ADMINISTRATIVOS
oA CÂMARA
MUNICIPAL

Elemento de
dasposa
4490.5'1.00 -
OBRAS

rNsreuçôes
E
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Solicitação de Aditivo dê velor.

conrrato ne o3t/2023

contratada: A3M coNsTRUçÔEs E coNsutroRtA LTDA

Obieto: Contratação de empresa especializada de engenharia para requalificação e ampliação da
Câmara Municipal de Vereadores de Taperoá, conforme descritos no instrumento de projeto básico,
através do menor preço global, empreitada por preço global, de acordo com as especificações
constantes neste Edital, partes integrantes da Tomada de Preços n" 001/2023 e na pÍoposta da
CONTRATADA.

cúusutA PRIMEIRÂ. Do oEJETo

Acerca da alteração do contrato administrativo, a Lei n.e 8-666, de 1993, a teor de seu

artigo 65, inciso !, !, c/c seu § 1q, prevê a possibilidade da Admínistração Pública realizar, em seus

contratos, 'desde que justificado' por fatores supervenientes à contratação, acréscimos
quantitativos no objeto original, observados os percentuais máximos ali previstos.
Com efeito, preceitua o art.65, l,b da Lei Federal, in verbis:

71.9{
7199a49 749$

eng-o3m@hotmoil.com
468, CRUZEIRO. POJUCA.BA
cNPJ, a7 A9a.O37IOOO1-35

ENGENHARIÂ,

Prelimina rmente, cumpre salientar que a Municipalidade efetuou â contratação da empresa
A3M CONSTRUçÕES E CONSUTTORIA LTDA para atender as necessidades desta Administração
conforme objeto epigrafado. Ocorre que o supracitado contrato cabe noticiar a necessidade do
mesmo ser aditivado, o que implicará modificação do valor pactuado, conforme planilha anexa.

Quanto ao aditamento de valor dá-se devido ao fato de que a planilha orçamentária
contratual não considerou serviços indispensáveis para abastecimento inicial da obra, como por

exemplo, o serviço de pintura e pavimentação da área externa efou possuía quantitativos de

serviços insuficientes para realidade da construção, dando azo à possível alteração contratual de

execução do empreendimento. Observando a viabilidade técnica, econômica e de segurança no que

diz respeito à garantir que orçamento proposto atenda as reais necessidade da edificação, foi
realizada adição de quantitativos e tipificação dos itens dos serviços contratuais.

Dessa forma, os valores adotados a cada item de serviços proposto ou substituído seguiram a data
base da referência orçamentária SlNAPl, ORSE e as demais que foram utilizadas no certame
licitatório. Portanto, encontra-se em condições de ser aditivado em razão do significativo ãumento
de serviços verificados a fim de manter também o perfeito equilÍbrio econômico-financeiro da obra,
por fim tornando eficiente o Projeto Básico. Portanto, é de suma importância o acréscimo de

serviços para conclusão mencionada, devendo ser incorporado ao contrato já celebrado com a

empresa.

cúUsutA SÊGUNDA - DA FUNDAMENTAçÃo TEGAT

(
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FI3M

Art. 65. Os controtos regidos por esto Lei poderão ser alterados, com os
devidas justificativos, nos seguintes cdsos:
I - uniloterolmente pela Administroção:
(...)
b) quondo necessário o modificoção do vdlor controtuol em decorrência de
ocréscimo ou diminuição quontitativo de seu objeto, nos limites
permitidos por estd Lei;
(...)

PC JURACY MAGALHAES
468, CRUZEIRO, POJUCA.BA
cNPJ, e7.898.O37/OOO1-35
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ENGENHAT?IA

"§ 7e O contrutddo fico obrigodo d dceitor, nos mesmos condições
controtuois, os ocréscimos ou supressões que se fizerem nas obros,
serviços ou compÍds, oté 25% (vinte e cinco por cento) do volor inicial
otuolizodo do controto (...)".

Conforme a legislação acima reproduzida, especialmente do § 1s, do art.65, que a dimensão
do objeto contratual poderá ser ampliada, desde que o acréscimo, em valor, não ultrapasse 25%
(vinte e cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato.

Sendo o valor total do aditivo RS 59.783,47 (cinquenta e nove mil, setecentos e oitenta e três reais
e quarenta e sete centavos).

Outro não é o entendimento da Egrégia Corte de Contas Federal:

"É odmissível o celebroção de oditivo contÍatuol que respeite o limite
previsto no § 7g do drt. 65 da Lei n.e 8.666/7993 e não implique dlteroção
do vantdgem obtida na con|J,atação ortginol (inciso XXI do
ort. 37 do Constitui ão Federdl ." Acórdão n.e 92rl2OO7, Plenário, rel.
Benjomin Zymler.

Pelo exposto, sobre o prisma da legalidade nenhum impedimento existe para que seja feito o
acréscimo ao valor do contrato epigrafado, haja vista, que não existe nenhum fato superveniente

conhecido por essa administração que desabone a prestação dos serviços até então prestados ou

de conduta da desta empresa.

7L98602 5628',n
71.99e49 74996

eng_o3m@hotmoil.com

Dito isso, considerando as particula ridades do caso e observando todas as recomendaçôes

previstas em Lei, considerando os aspectos técnicos e ju rídico-formais, estando, pois tudo

devidamente esclarecido e justificado esta empresa vem encaminhar essa solicitação a V.S!., para

que, concordando com os seus termos, promova o deferimento da mesma, autorizando o
Aditamento Contratual.

í
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H3M

Pojuca, 15 de junho de 2024.

6/
A3M CONSTRUçÔES S COrrrSUrrORlA LTDA

cNPJ 27.898.037/0001-3s

71.98602 5628n'
7199249 7499ç'

eng_o3m@hotmoil.com

PC JURACY MAGALHÀES
468. CRUZEIRO, POJUCA.BA
cNpJ: 27ASA.O37lOOO1-35

ÊNGENHARIA

(
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2710512024, 13:3O Consutta Regularidade do Êmpregador

CAIH^A
: .t{':i._, t;i:;,J '. IilL:;t.l

Certiíicado de Regularidade
do FGT§ - CRI

Inscrição:
Razão

ial:
Endereçol

27.898.037/0001-35

A3M CONSTRUCOES E CONSULTORIA LTDA

PC JURACY MAGAI.HAES 468 / CRUZEIRO / PO]UCA / BA,/ 48120-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encârgos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Yalidade:24 / 05 / 2024 a 22/ A6/2024

CeÊiÍicação Número: 2024052427524928079388

Infôrmação obtida em 27/O512O24 13:30:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consults.crf .cêixa. gov.br/consultacrf/pEg€s/consultaEmpregador.jsÍ 1t1
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GOVERNO DO ESTADO DABAIIIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Ernissão: 021 05 12024 09 :20

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para 06 êfêltos dos arts. 'lí3 e '114 da Lêl 3.956 do 11 dô dêzêmbro dê lg8t - CódiEo
fdbutário do Estado da Bahia)

Certidão N": 2024191 07 81

RAzÃo socrA|.

A3NI CONSTRIICOES E CONSULTORIA LTDA

|NSCRIÇÀO ESTADUÁ! CNFJ

27.898.037/000r-3s

Fica certiÍcado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa íísica ou jurídica acima
identificada, relativas aos tribulos administrados poÍ esta Secrelaria.

Esta certidáo engÍoba todos os seus estabeÍecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na DÍvida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em A2rc512O24, conformê Portaria no 916/99, sendo válida por 60 dias, oontados a partir da data de sua
emrssao.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENOÁRT
OU VIA INTERNET, NO ENDEREçO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida coín a apresentação conjunta do carláo original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
SecÍetaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Págira 1 de I RelCenidaoN egativa.rpr
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Prefeitura Municipal de Pojuca
Sêcretaria Municipal dê Finanças

CENTRO - PoJUCA - BA CEP: 48120-000

CNPJi í3.806.23710001{6

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Número: 00022512021,É

A3ÍII CON§TRUCOES E CONSULTORIA LTDA

A3M ENGENHARIA E CONSULTORIA

0004686 CPF/CNPJ: 27.898.037/0001€5

PRACA JURACY MAGALHAES, 468

CRUZEIRO POJUCA - BA CEP:48120-000

Nome/Razão Social

Nome Fantasia:

Inscriçáo Municipal:

Endereço:

RESSALVADO O DÍREÍTO DA FAZENDA MUNÍCIPAL COBRAR OUAISQUER DEBTTOS AUE VIEREMASER
APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM OÉBITOS

TRIBUTÂRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO.

Observaçáo

Esta certidáo foi emitida em 2910412021 com base no Código Tributário [,,lunicipal.

Certidão válida aré 2810612021

Esta certidáo abrange somente a lnscriçáo Municipal acima identificada

Código de controle desla certidão: 76000096'1645000000468606000022 520240Á292

'lt I

Certidão emitida eletronicamente via intemet. A aceitaÉo desta certidáo está condicionada à veÍiÍicaÇáo de sua
autenticidade na lnternet, no endereço eletrônim:
https:/lpojuca.saatri.com.br, Econômico - Certidáo Negâtiva - VeriÍicar Autenticidade

Atenção: Qualquer rasum ou emenda invalidará este documento

lmpÍesso êm 29/04/2024 às '14:57:27

tr

I

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 25/07/2024 11:15:43
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: b8eff355-84d9-4158-bf1b-73d9cb911b47



CERTIDÃO T{EGATIVÀ DE DÉBITos TRASALHISTAS

Nome: A3M CONSTRUCOES E CONSULTORIÀ LTDÀ (MÀTRIZ E EILIÀIS)
CNPJ: 27.898.037/0001-35
Certidão n": 381 45'129/2024
Expedição: 03/06/2024, às 14:37:43
Va]idade: 3O/lL/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expêdiÇão.

Certifica-se que À3M CONSTRUCOES E CONSULTORIÀ LEDÀ (UÀIRIZ E EILIÀrS),
inscrito (a) no CNPJ sob o no 27.898.037/0001-35, NÃO CO§STÀ como
inadimplente no Bànco Nacional de Dêvêdores Trabal-histas.
Certidão emitida com base nos a.rts. 642-A e 883-A da Consolidação
das ],eis do Trabalho, acrescentados pelas Leís ns." L2,440/20LL e
13.461 /201'7, e no Ato OL/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidâo são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em re]-ação
a todos os seus e stabelec imentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal"ho na
Internêt (http: / /ww,,t. tst. jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

rNFORtiÀÇÀO TITiPORTâNTE

Do Banco Naci-ona1 de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaçãô das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença cordenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciai-s trabalhistas, incfusive no concernente aos
recolhimentos previ.denciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabafho, Com-issão de Conci.Liação Prévia ou demais títu-los que, por
disposição 1egal, contiver forÇa executiva.
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MINTSTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Recêita Federal do Brasil
ProcuradoÍla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSTTIVA COM EFE]TOS DE NEGATIVA DE DÉBTTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÂO

Nomê: A3M CONSTRUCOES E CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 27.898.03710001-35

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que:

2. náo constam inscrições em Dívída Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 1í da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicaçáo de sua autenticidade nâ lnternet, nos
enderegos <http://rÍb.gov.br> ou <http:/ /vww.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunla RFB/PGFN no I .751 , de 2hOl2O14
Emitida às 09:46:08 do dia 09/04/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0611012024.
Código de controle da ceÍtidão: 1494.775C.89C9.8579
Qualquer rasura ou emenda invalidârá este documento.

'l- constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou obieto de decisáo judicial que determina sua
desconsideraçáo para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

ConÍorme disposto nos ârts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos eÍeitos da certidão
negativa.
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ÍÀ?

ÂmlRe MUNTcTPAL DE rlpenoÁ
CGC: 1 3.070.01 6/0001 -I 2

Fones: (75) 3664 II65
E-mail: cmtaperoa(a mail.com

PAREcER coNTÁBIL

Exmo. ST. DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA
Presidente da Câmara Municipal

Atenciosamente.

Taperoá - Bahia, 17 de junho de 2024.

ó
Cristiano Sllva Almêida
CRC/BA n 023540/0-2 BA

Unldade Gestora
01.0r .00 - CÂMARA
MUNICIPAL

Fonte
15000000-
RECURSOS
NÃO
VINCULADOS
OE
IMPOSTOS

ProJêto/Atlvidade
01.031.01.2001 -
MANUTENÇÃO
DOS SERV|ÇOS
TÉCNICOS E

ADMINISTRATIVOS
DA CÂMARA
MUNICIPAL

Elemento de
despesa
4490.51.00 -
OBRAS
INSTALAÇÕES

E

Em atenção à solicitação efetuada por Vossa Excplência referente a

necessidade do ACRÉSCIMO de 15,41o/o ao Contrato n'03112023, que têm por objeto
a execução de serviços de engenharia para requaliÍicação e ampliação da Câmara
Municipal de Verêadores dê Tapêroá, certificamos a prêvisão dê recursos e saldos

orçamentários para assegurar o pagamênto das despesas decorrentes na dotação
abaixo especiÍicada:
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ÂueRn MUNTcTPAL DE rnpeRoÁ
CGC: 1 3. 070. 0 1 6/000 t -1 2

Fones: (75) 3664 l165
E-mail: c mÍape roa@g mai l, c o nt

DEspAcHo pARA AssEssoRrl luníolcl

Pelo presente remeto tal processo ao departamento jurídico para analisar e opinar a

respeito do referido psdido de Aditivo ao Contrato no 03112023, conforme Procêsso

Admlnistrativo no 1712024, emitindo parecer favorável ou não, conforme o que

determina a Lei 8.666/93.

Taperoá- Bahia, 17 de junho de 2024

DER DO MA E JESUS LISBOA

da Câmara

Outrossim, encaminho ao Setor de Contabilidade afim de que certifique a existência de

dotação orçamentária para fazer face à despesa com o ACRÉSCIMO de 't5,410Á ao

Contrato n" 03112023, resultando na alteração dos quantitativos descritos na planilha

orçamentária, nos termos da Cláusula Vigésima Primeira do lnstrumento Contratual, §

1o do artigo 65 da Lei 8.666/93.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 25/07/2024 11:15:43
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: b8eff355-84d9-4158-bf1b-73d9cb911b47



cÂuena MUNIcIPAT, pp teppRoÁ
CGC: 73. O7O.O 76/000 7- 7 2

Fones: (75) 3664 7765
Dnaíl: cmtaperoaad g moil. com

CoNTRÁTO N." 031/2023 - TOMADÂ DE PREÇOS N. 0AU20,23

SOLICITÀNTE: CÂI,ItN.t UUNIC]PAI- DE ,IPE,ROÁ _ SA.

ÂSSUNTO: ADITIVO DE QUANTITÀTIVO.

ranncnnlunÍnrco

Os autos fonm encaminhados a esta Consultoria Jurídi ca,, part anâhse, ta, forma do

atr. 38, patáryrafo únicq da bi 8.666/93. do pedido de Âditivo para acréscimo do

petcentual de 15,47ok ao obieto cofltfatadq que se destina a execuçào de serüços de

engenharia para requalificação e ampüação da Câmara Municipal de Vereadotes de

Taperoá.

O aditamento tem por objeto o actéscimo de 15,47o/o ao objeto da contratação.

Nos autos consta requerimento da destinado a autoddade competente, deúdamente

fustiÊcado; cópia do cootrato t 037 /2023; memotial de cálculo; indicativo da dotação

orçamentária; segridos das certidões da empresa dando conta de sua regularidade em

relação as fazendas municipal, estâduâl e federal, além das que demonstrâm que a empÍesa

se encontÍâ adimplente com o FGf'S e com suas obtigações trabalhistas, bem como miÍruta

do tetmo aditivo para apreciação e planilha otçamentária contendo os itens que serão

acrescentados.

É o que merece relatar.

II- FL'I\DAMENTÂÇÃO

a) Do valor

No que diz tespeito à aútivos de quantidade de conttatoq a I-er 8.666/93, adrnite

tal possibilidade, desde que observadas determinadas situações, elencadas no citado

normativo legal nos termos ârL 65, §1" do referido diploma que dispõe:

Arr 65. Os coÍrtratos tegidos por esta Lei poderão ser alterados,

com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

(..,)

I

I - RELATÓRIO
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cÂuena MUNIcIPAT, pp reppRoÁ
CGC: 73.O7O.O 76/000 7. 72

Íonca: (75) 3664 7765
,erltr4il: c mtap eroqla g moil. com

§ 1o O contratado fica obrigado t a.catzt, nas mesmas condições

contratuais, os acéscimos ou suptessões que se fizerem nas obtas,

serviços ou compras, atê 25o (ünte e cinco pot centQ do valot

inicial atuaiizado do cofltrato, e, flo caso particular de reforma de

edificio ou de eqüpamento, até o limite de 50% (cinquenta por

cento) para os seus actéscimos. (..)

§ 2" Toda prorroga$o ,Je prazo deverá set justiâcada pot escito e

previamente artonzada pela autoddade competente para celebrar o

conúato.

a) apresentação de lustificativa para a alteração pretendida

De início, nos termos do caput do artigo 65 da Lei f 8.666/7993, as alterações

contratuais devem ser justificadas. Portanto, faz-se necessário que sejam iuntados aos autos

os motivos que levaram a autoddade administrativa a optar pelo acréscimo do ob)eto

coÍrtfatual.

b) obediência à fotma de redizrção do cálculo do petcentual de actéscimo.

Ptimeirq para que seja verificado qual o percentual de alteraSo pretendido, deve-se

observar que o valor a ser utilizado como patâmetro para o cálculo é o "valor inicial

atuzluado rlo conrato", os termos da Lei n" 8.666/1993, rtttgo 65, §1".

Desse modo, a autotidade deve tealizar o cálculo tendo pot base o valor inicial

anzhzado do contrato.

Em seguida, a autoridade administrativa deve teÍ em conta que, de acordo com as

decisões do Ttibunal de Contas da Uniãq pata a tea-hza,çío do cálculo do percentual de

alteração conüatual, devem-se aplicar os limites legais ao coniunto de acréscimos e ao

conjunto de suptessões, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles.

Com efeitq assim illgou o TCU:

Àlterações contratuais unilaterais quantitativas: 1 - AplicaSo dos

limites legais ao conjunto de acréscimos e ao coniunto de

supressôes, individualmente e sem nenhum tipo de

compensação entfe eles Relatório de levântàneflto de

auditotia no Fundo Nacional de Habita$o de Intetesse Social

apontou, em relação às obras em âssentamentos no Município de

Itapecerica da Serra/SR realizadas com Íecrúsos ftansferidos por

z
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cÂnlARA MUNTcTPAL DE TApERoÁ
CGC : 1 3. O7O.O 7 6/000 7. 7 2

Fones: (75) 3664 7165
Dnaíl: c mtqperoatu g moil. c om

meio de conffato de repasse fumado entre o aludido município e o

Ministério das Cidades, a "extrapolação do limite d,e 25 o/o pa;.a a

reahztçào de acréscimos e supressões". À eqúpe de auditoria

também identiâcou uma série de alterações de proieto indevidas,

"tendo em üsta que tais mudanças foram solicitadas pela empresa

coÍrtJatadâ, sem que nenhuma das hipóteses pfevistas no art. 65,

inciso II, da Lei n." 8.666/93 estivesse presente". Para o relator,

nada obsta que a ernpresâcomunique â contratânte sobre a

possibiüdade de troca de uma solução por ouúâ, "mas quem deve

motivar o aditivq inclusive justiÊcando o porquê de o proieto nào

teÍ pÍevisto a melhot solução, é a entidade que licitou." Âo final, o

relatot propôs e o Plenário decidiu determinar ao murricípio que,

nas próximas iicitações rca)tzadas com recuÍsos públicos federais,

em câso de aditivos contÍatuâis em que se incluam ou se

suptimam quantitativos de serviços, "abstenha-se de exuapolar

os limites de alteraçôes conúahrais preústos no ârt. 65 dâ Lei

t"8.666/1993, tendo em vista que o conjuflto de reduções e o

conjulto ile acréscimos devem set sempte calculados sobre o

valor original do contÍâto, aplicando-se a cada um desses

coniuntos, indiüdualmente e sem oenhum tipo de compensaçào

efltfe eles, os limites de alteração estabelecidos no referido

dispositivo legal". ÂIém dissq "abstenha se de efetuar alterações

contratuais, a pedido da corrttztada, em casos não insertos no

inciso II do art. 65 da Lei n." 8.666/1993, bem como aquelas

baseadas no art. 65, inciso I, do dispositivo legal,

desacompanhadas das justiÊcativas para o ptojeto não tet preüsto

a solução almeiada ou os quantitativos coüetos (exceto em caso de

ampliação discricionária do objeto), e tespectiva comprovaçào de

abertura de procedimento administrativo paÍa âpuÍar âs

tesponsabilidades pela impteüsào ou etro". Precedente citado:

Àcótdão n." 749 /2070-Plenádo. Acótdão f 7200 /2070-Pler,ârio,
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAPERoÁ
CGC: 13.O7O.O 76/000 7- 72

Fones: (75) 3664 7765

'Í'C-000.344/2010-9, rel. Min-Subsr Marcos Bemquerer Costa,

26.05.2010.

PoÍtaflto, o petcentual de actéscimo que será âpontâdo flo teÍmo aditivo deve levar

em conta os implementados ânteÍiormente, através de outros termos aditivos iá re,lizxd65.

Frise-sg também, que o percentual de acréscimo deve constar do termo aditivo

paÍa que, em eventuais futuras alterações contÍatuais, possa-se identificat o montante ainda

perirútido de altetações quantitativas ou qualitativas, a setelr, Íea.hz^.1as unilateralmente pela

Àdministração Pública.

Pot fim, observa-se que os cálculos não sào obieto de anáüse pela Consultoria

Jutídica, por serem mâtéda estÍanha à sua competêflcia, cabeÍrdo à autoridade

administtativa certiÊcat-se de sua correçào.

De acordo com o supracitado comândo legal, os contratos administrativos poderàô

ser altetados, unilateralmente, pela Âdmiflistração nas hipóteses e termos por ele

disciplinados. "Em breüssima sintese, as alteraçôes unilatetais são promovidas pela

Àdministração independentemente da aqúescência do contratado". §IEBUHR, Joel de

À{enezes. Licitação púbüca e contÍato administrativo. 4. ed. Belo Horizonte: Fórum,2015.

p. 960) Trata-sg pois, de verdadeira prerrogativa da Âdministração Pública decorrente do

púrcípio da suptemacia do intercsse públ-ico sobre o priva<lo.

Segundo a doutrina e jutisprudência pátda, as altetações unilaterais se dassificam

em duas espécies: alterações qualitativas (al. a) do inc. I do at. 65) e alterações quantitativas

(al. b) do inc. I do art. 65).

A hipótese da al.'a' (altemção qualitativa) se relaciona com a modiÊcação de

especificaçôes do objeto. Â notma se rcfere à" tençío de projeto para melhor adequação

técrica". Um exemplo de alteração qualitativa é a hipótese de descoberta científica,

sobrevindo à necessidade de inovações pera z;rnphat ou gatantir a utilidade inicialmente

buscada pela Administtação. (USTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e

Conüatôs Administativos. 18. ed. São Paulo: Revista dos Ttibunais,2019. p. 1.280) Outtq

"a descoberta de uma rocha impenetável, que não permite a escavaçào necessária à

execução de uma obta". (PERCIq Gabriela Vetota. Contratos Âr:lrnirústrativos. N{anual

para Gestotes e Fiscais. Curitiba: Jurú, 2015. p. 1a1)

No que dü respeito à possibiüdade de se procedet alterações quantitativas, mote do

questioÍramento formulado pela Solicitante, pela wia dos acÍéscimos e supressões, na forma

4
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cÃuane MUNIcIPAT, pp teppnoÁ

do citado normativo, tem-se que esta espécie de modiÊca@o contratuâl âpenâs se presta a

aumentzr ou diminuir a quantidade do objeto contemplado pelo cofltJato; sendo defeso,

pot essa úa, altetar-se quaisquet atributos ou caÍacterísticas do objeto avençado.

Anda, tem-se que se impõe a tais alteraçôes um limite de duas ordens. Primeirq de

acotdo com o §1" do aÍt 65 d^ Le1 8.666/93 as modificações conúatuais limitar-se-ão a

25ok ort a 5070 do valor 
^t! 

liz^do do conüâto. Este limite objetivo oposto ao valot do

corltrato visa ptesetvar a essência e utíüdade da licitação ree.hz,z,Ja.. Em segundo lugarr, "a

modiEcação conüatual não pode desnaturar o obfeto licitado". flUSTEN FILHO, Marçal.

Op. cit., p. 1.22a.) Significa dizer, em outras palawas, que as alterações quantitativas

(actéscimos e supressões) se destinam, tão somente, a modificat o quantitativo (pata mais

ou para menos) de objeto já contemplado pelo conüatq não podendo inclui4 em regra,

obrigaçôes não contempladas pelo edital- Â propósito, impende colacionar, uma vez mais,

as preciosas ilações de NIEBUHR

De todo modo, ainda que as alterações contratuais sejam

petmitidas, elas são sempre limitadas. À mutabilidade do objeto do

contÍato é ptincípio que serve a possibütar a adequação dele às

novas demandas do interesse público. O poÍlto-châve rcside na

palavra adequafo. A alteração presta-se a promoveÍ adequações,

não a úansfoÍmar o obieto do contrato ÍtoutÍo, com

funcionalidade diferente. Poranto, ainda que se possa alterar o

obieto do contrâto não pode tocat a funcionalidade básica dele.

Nouttas palavtas, a ânalidade dâ contÍâtâção ou da demanda a ser

atendida pot ela devem ser as mesmas, não podem ser foco de

alteração. ÁltetaSo adapta dado objeto, não o transforma ern coisa

diferenteT (destaques no otiginal).

Destaca se, tzmbém, que o própdo art. 65, §1", úIÁ 8.666/93 estabelece que as

modificações, a titulo de acréscimos/supressões, deverão ser tealizadas nas mesmâs

condiçôes contÍatuâis, de modo que, âpenas nessas condições é que o contratado está

obdgado a aceitat o exercício dessa pretrogativa pública.

rrr - DÀ TNSTRUçÃo PROCESSUAL

a) da regularidade da fotmação do processo

De acordo com o artigo 22 da, l.r.i íf 9.784/7999, os âtos do processo

5

CGC: 7 3. O7O.O 76/000 7- 72
Íones: (75) 3664 7165

,EmíI,íl; cmtqperoatu g mqil. com
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cÂMARA MUNTcTPAL DE TApERoÁ
ccc: 13.O7O.O 76/OU)7. 72

Íones: [75) 3664 7765

administrath'o não dependem de forma determinada, salvo expressa disposição legal.

b) da minuta do termo aditir-o

O termo aditivo deve coÍrteÍ as cláusulas mínimas necessárias para sua

compreensâo e eficácia.

Destaca-se, nesse sentido, que a cláusula que âcÍesceÍ o valor inicial atualizado do

contrato deverá consignar o peÍceotual de acróscimo. Câso tenha ocorddo acréscimo

anterior, a cláusula dere também expÍessar o percentual total de acréscimo.

Por deradeiro, o termo aditivo dere indicar a dotação orçamentária e cláusula que

ratiFrque as demais condiçàes contratuais.

III- CONCLUSÀO

Posto isso, à luz de toda a fundamentaçáo fática e iurídica expostas, e da

análise dos documentos contido no pÍocesso, conclui-se pela constitucionaüdade e

legalidade da solicitagão de acréscimo de l5,4lo/o ao vzrlor do contrato n" 031/ 2023,

publicando-se o instrumento nos termos da lei.

Iirise-se que â pÍeseÍrte manifestação está adstÍitâ aos elementos que constam, até a

prescntc datâ, nos âutos do processo administratito em epígrafc. Dcstarte, à luz <la

legislação vigente incumbe â csta consu.ltoria pÍestâÍ opinaúvo sob o prisma estritaÍncÍrtc

jurídico, não lhc compctindo adcntrar à conrcniência c à oportunidadc dos atos praticados

no âmbito da Àdministração, ncm analisar aspcctos dc nat)Ícz^ eminentemente técnica ou

administrativa.

Él o pr..."r.

Tapcroá - BÂ, 17 dc junho dc 2024.

,*/.z.rzr2turn t -r1t
HÀLISSON BRITO

6

Consultor jurídico
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ÀrunRn MUNIGIPAL DE rnpeRoÁ
CGC: 1 3.070.01 6/0001 -t 2

Fones: (75) 3664 lI65
E-mail: cmnperoa@gmail. co m

coMUNTCAÇAO TNTERNA

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO.17 12024
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 36/2023
TOMADA DE PREÇO No.001-2023
CoNTRATO No 03'ti2023
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROA/BA.
OBJETO: Aditivo. ACRÉSCIMO de 15,410Á ao Contrato n'031t2023. CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA REoUALIFICAÇÃo E

AMPLIAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TAPEROÁ, CONFORME
DESCRrros No TNSTRUMENTo DE pRoJETo sÁsrco.

Após analisar a solicitação do quê se Íefere ao processo administrativo no 1712024 e

resposta positiva do Departamento Jurídico da Câmara Municipal, autorizo ao Setor de

Licitação a lavrar o termo aditivo de ACRÉSCIMO de 15,410Á ao Contrato n'031t2023,

no que determina as normas previstas no §'to do artigo 65 da Lei 8.666/93.

Taperoá - Bahia, 17 de junho de 2024.

DE A SUS DOS SANTOS LISBOA
rêsidonte da Cámara
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cÃlrrane MUNIcIPAI op tepgnoÁ
CGC: í3.070.0í&ANl-í2

Forcs: (7Q 36Al íí65
E+ail: cnbprca@mail. con

TERMOADITWO

TERCEIRO TERMO ÂDITTVO AO
CONTRATON" 3I/2O23QUE FÂZEM ENTRE
sI À criMÂRÂ MUNICIpÂL on tepBnoÁ -
BAHIÂ E Â EMPRESA Â3M CONSTRUCOES
CONSULTORIA LTDA, NÀ FORMÂ ABAIXO:

Â CÂMARÀ MUNICIPÂL DE TÀPEROÁ, pessoa iuridica de direito público intemo, inscrita no CNPJ sob
o n". 13.070.016/0001.-12, com sede na Rua Marechal Deodoro, s/n", CEP 45.430-000, Tapcroá- BA, ncstc ato
representado pelo Ptesidente, o Sr. Derivaldo Nfatcos de Jesus dos Santos Usboa, portador do RG sob o n".
813970628 SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o n" 983,351.705-68, doravante denominada

v CONTRÀTÀNTE, e a Empresa Â3M CONSTRUCOES CONSULTORIÂ LTDÀ, pessoa juddica de
direito prir.ado, iascrira no CNPJ n" 27.898 037 /0001-35, com sede na Praça Juracy À{agalhâes,4ó8, Cruzeiro,
Pojuca-Ba, CEP:48.120-000, neste ato representado na forma do seu Contrato Social, pelo Sr. ÂRLISSON
MÂRQLIES DE ABREU, brasileiro, Engcnhedro Civil, solteiro, inscrito no CPF/MF sob r-r n" 014.034.835-23,
aqú denominada COrI-TRÁTÂDÂ, tendo em l-ista o quc consta no Processo n' 01712t)2.{ e cm obsen'àrcia às

disposições da l-ei n" 8.666/1993 e suas alterações, resoh'em celebtar o presente Termo Aditivo ao Contrato n"
031/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 , O objeto do presente insmrmento é:

1.2. O ÀCRÉSCIMO de 15,41% ao Contrato n" 031/2023, resultândo na altetação dos
quantitativr.rs descdtos na planilha otçamentária, nos teÍmos da Cláusula Viçsima Primeira do Instrumento
Contratual, § 1" do artigo ó5 da Lei 8.666/93 e Àíanifestaçâo Têcnica, a contx de sua assinatura.

2. CrÁUSUTaSTGL]NDÁ-DOPREÇO

2.1. O valor deste Termo Âditivo é R$ 59.783,47 (cinquenta e nove mil, setecentos e oitenta e três reais e
quâÍenta e sete centavos).

2.2. O va.lor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à

CONTRÂTADÂ dependerão dos quantitatir.os de serviços efetivamente executâdos.

3. clriusul-A TERCETRA - DA DorAÇÀo 0RÇÂMENTÁRrÀ

3-l- Às despesas decorentes da presente contatação corerão à conta de recursos específicos
consignados no Otçamento da Câmara Municipal de Âmargosa deste exercÍcio, na dotação abaixo discriminada:

r-oRGÃo/uNrDÁDE - 01.01.00u - cÀMÀRÁ ML,Nrcl?ÂL

II-PROJETO ,{TIVIDÂDE - 01-031.01.2001 -MÂNUTENÇÃO DOS SER\IIÇOS TÉCNICOS E

ADM]NISTRÂTryOS DÂ CÂI"ÍÀRÀ TVUNICIPAI

III- ELEMENTO DE DESPF§À: 4490.51.00 - oBRÁS E IÀIST,{I-ÂÇÕES

ry - FONTE 15OOOOOO- RECURSOS NÂO VINCULÂDOS DE IMPOSTOS
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4 CLÁUSULA QUARTA _ GARANTIA DE ExECUÇÃo

4.1. À CONTRATADA devetá renovar a pprantia contratuel anttriotmente prestada mantendo a

proporção dc 596 (cinco por ccnto) cm rclação ao valor global, no prrrzo dc 10 (dcz) dias útcís após a

assina§rfa. proÍrogáveis por igual periocio, a critério do órgào contÍatâÍrte.

cLÁusuLA eUINTA- RATIFICAÇÃo

4.1. Ficam mantidas as demais cláusulas e condiçôes do contÍato originádo, naquilo que nào
conEâriem o presente termo aditivo,

6. CLÁUSTJLAQUTNTA-PTJBLTCAÇÃO

6.1. Incumbid à CONTRÂTÂNTE providenciat a publicação deste instrumentot por extrato, no
Drlrio Oficial, conforme prer"isto no âitigo 61, da Lei n'8.6óó/93.

Para frrmeza e validade do pactuado, o píesente termo aditivo vai assinado e rubricado pelas
pârtes contÍatantes e pelas testemunhas que abaixo assinam.

Taperoá-Ba, 17 deJ

ÁRLISSON MÀRQUES DE ABREU

CONTRÂT.ADA

Tes S:

1"

N À,ÍE:

)'l

N

ot'?t (/tD5 515 - u q

Ç tt<, zG 5-3Ç

DERrv64ü/ M4RCoSIE/fESUS Dos
\ XANTO§.LÍSBOA

cÂMÁRA yIffúcIpA r pE TAPERoÁ- A3M CONSTRUCOES CONSULTORIÂ
LTDA

CONTxa*TÂNTE

07p.
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a
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MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: H7V73-EFBFJ-DA8JY-CZMRJ

O presente documento pode conter assinaturas náo ICP Brasil

Documento assinado no Assinador Registro de lmóveis, pelos seguíntes signatários:

ARLTSSON MARQUES DE ABREU (CpF 0í4.034.835-23)

Para veriÍicar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/H7V73-EFBFJ-DABJY-CZMRJ

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de vâlidação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate
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CÂMÂRÂ MTINICIPÂL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.01 6/0001 -1 2

Fonês: 05) 3661 1165
E-m, il : c mta pe ro a@ m a i l. com

TERMO ÀDITI'V'O

TERCEIRO TERMO ÁDITTVO ÀO
coNTR {TO N" 3112023 QUE FÂZEM ENTR.E
sr 

^ 
cÁM RÁ MUNrcrPÂL DE upERoÁ -

BÂHIA E À EMPRESA A3M CONSTRUCOES
CONSULTORIÂ LTDá. NÂ FORMA ÂBÁIXO:

Â CÂMÀRA MIJNICIPÂL DE TÁPEROÁ, pessoa jutídica de direito público intemo, inscrita oo CNpJ sob
o n". 13.tt70.016/0001 12, com sedc na Rua Líarechal Deodorc, s/n", CEP 45.4-10-00{t, Tapcroá BA, nestc eto
tcprcscntado pclo Prcsidcrtc, o Sr. Dcô'aldo Marcos dc Jcsus dos Santos Lisboa, ponador do RG sob o n".
813970628 SSP/BÂ e iosctito no CPF,/N{F sob o o' 983,35'1.?05-68, doravante denomineda
CONTRÂT,{NTE, e a Emprese Â3M CONSTRUCOES CONSULTORIA LTDÂ, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ n" 27.898 037/0001-35, com sede na Preça Jutacr Nlagalhàes, 468, Cruzeito,
Poiuca Ba, CEP: .18.120-000, ncste ato rcprcsentâdo nâ lbrÍnâ do seu Conreto Social, pelo Sr. ARI.ISSON
MARQL'IRS DE ÂBRELI, brasileiro, Eogenherinr Ciyil, siitciro, inscrio oo CPF/MF sob o n" 014.014.835 23,
aqui dcnomioada CONfiÂT,\DÂ, tcndo cm.,'ista o quc consta ao Ptoccsso n" 017/2024 c cm obscn,ância às

disposições da I-ei n" 8.666/1993 e suas alterações, resoJvem celebrar o pteseote Termo Aditivo ao Cónüâro n"
031/2023, mcdiantc xs dáusulas e condições e seguir enunciadas.

CLÁUSUL,A. PRIMEIRA _ OBJETO

I .1. Ô obieto do Presente iosmrmento ó:

1-2. O ÂCRÉSCIMo de 15,41%, io Contrato n" O3l /2023, resukllrdo oa eltemfo dos
quantitativos dcscritos na planilha orçamenlária, nos teÍmos da 0áusule Vigésima PimeLa do lnstrurnento
Contratual, § I " do attigo ó5 da Iri a.666/93 e Mzniestaçâo Técaica, a coÍrer de sua assiaatura.

2. CLÁUSIJLÁ Sf,GUNDÂ - DO PREÇO

2.1. O l'elor deste Termo Aditivo é RS 59-783,47 (cinquenta e nove mil, §etecentos e oicnta e ttês reais e
qutueÍrtâ G êête cêntâvos).

2-2- O vdor ecima é merâÍnmte estimativq de forma que os pagamentos der.idtls à
CONTR,LT,\DÂ dcpcndcrão dos quântitaíÍos dc scrqços cfcti\,ârncrrtc cxccutados.

3. CI,/IUSUL{ TERCEIRA _DA DOTAÇÁO ORÇ$TENTiIRIÂ

3.1. Às despcsas decorteotes da presente conúâução corrcrão à contâ de recuÍsos específicos
consignâdos oo OÍçâmento dâ Câmârâ Municipal de Âmergosa deste cxcÍcício, rra doteçâo abalro disctiminada:

t.óRCÀo/l NIDÂDt1 - n1.ol.0o0 - ci\{,\Rt t\fl NtctpÁt.

lr-PRoJETO ÂTMDÂDE - 01.031.01.200',t -NíÂNLiTENÇÀO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E

ADMINI STRÁTIVOS DÂ CÂMÀRÂ I'LNICIPÁL

lll- ELÉMENTO DE DESPESÁ: 4490.51-00 - OBRÀS E INSTÀLÀÇÕES

TV - FONTE 15OOOOOO- RF,CURSOS N ÀO VINCULADOS DF, IMPOSTOS

mq OoÀrínanto csinodo digiiolnEnla coÍ*oíÍrÉ |a? o! - 2.2(x!2 dG 2al0ô/20o1, quê nstilrn o iú!..ürruÍo dG Chüv!§ hjbliro3 &6iloiro - lc?.BÍosil
tslê do.um.nlo êllo dirponibilirodo no 3iL wyr c.mârrtàpc.oâ.br.gov br Imprensa Ofícial
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DIARIO OFICIAL

ffi

CLÁUSUL, QUARTA _ GÁÀANTIA DE ExEcUÇÃo

Quinla-feü_a, 20 de Junho de 2024 - Pã9.3 - Âno Xll - N" 272

4.

4.1. A CONTfu{TÂDÁ deverá ÍenoÍer ã gârânriâ contÍatuel anterioÍmente pÍestedâ maotendo a
proporçào de 57o (cinco pot.enlo) em releçâo eo valor global no prazo de 10 (dez) dias úteis após a
assioanr.a, prutrcgáveis por igu:J período, a critério do órgão contratante.

4 CLIUSULA QUf,NTA - RATIFICAÇÂO

4.1. Ficarn mantidas as dcmais dáusuJas c condiçôcs do cootrâto o;girário, naquilo quc oão
contÍâÍiem o preseíte termo aditivo.

6. CI,/IUSULÁ QUINTA- PTJBIJCAÇÃo

6.1. Incumbirá à CONTRÁTÀNTE providenciar a pubücaçâo deste instrumento, por exüâro, oo
Diário Oficial confotme previsto no artigo 61, da I-ri n" 8.66ó/93.

Para firmeza e validede do pâcruado, o prescnte termo aditivo vai assinado e tubricedo peles
pârtcs contrátrntes ê pelas testemunhas que abai\o âssir,|arr.

Taperoá Ba, 17 de Jr.rnlo de 2024.

DÊRMIDO MÁRCOS DE JESUS DOS
SANTOS LISBOA

ARLISSON À/LA.RQUÉS DÉ ÂBREU

CÁMÂRÂ MUNICIPÀL DE TAPERoÁ-
BÂ

A3M CONSTRUCOES CONSULTORIÀ
LTDA

CONTRÂTANTE CONTRATAI]A

'l'esternunhasr

NOME:
CPF:

NOME:
CPF:

ffiffi Do(raÉnlo .Élinodo dagilolnúnl! coÍ{ênno fr\P n" - 2-2@2 do 2alo6/2m1, qu6 iôíihx o irítE írúuro d! Chov.3 Pübltar &osihto - ICP-Brôeil.

E3tê documanio êstô disponibilizodo no silô íwr.cama.ltrp.íor.bô.goy.b. Imprensa Ofícial
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Âuann MuNtctPAL DE rnpeRoÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/000 I -l 2

Fones: (75) 3661 I165
E-m a il : c m k ry e r o t{1.^g m a i l. c o m

EXTRATO

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 03í/2023- PROCESSO
ADM|N|STRAT|VO No 17t2024 - TOMADA DE PREÇO No. 00í-2023 E DO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N". 36/2023 PARTES: CONTRATANTE: CÂMARA
MUNICIPAL DE TAPEROÁ, INSCRITO NO CNPJ SOB O NO. 13.070.016/0001.12
CONTRATADO. A3M CONSTRUCOES E CONSULTORIA LTDA CNPJ:
27.898.O37t0001-35 oBJETO: ACRÉSCIMO DE 15,410/o AO CONTRATO N"
031t2023. FUNDAMENTO LEGAL: § 1" DO ARTIGO 65 DA LEI 8.666/93
COBERTURA ORçAMENTÁRIA: I.UNIDADE: 01.Oí - CAMARA MUNICIPAL DE
VEREADORES il-PROJETO/ATTV|DADE: 2.00í- MANUTENÇÃO DOS SERVTÇOS
TÉCNICoS E ADMINISTRATIVoS DA CÂMARA MUNICIPAL III-ELEMENTo DE
DESPESA: 4490.51.00 - OBRAS E TNSTALAÇÕES |V-FONTE:15000000-
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. DATA DA ASSINATURA:
1710612024. SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: DERIVALDO MARCOS DE
JESUS DOS SANTOS LISBOA.
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MUNICIPAL DE TAPEROÁ
CGC: I 3.070.0 I 6/0001-l 2

h'orres: (75) 1664 I165
E-ri oil : c l aperudca En a i L corn

EXTRATO

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 03í/202} PROCESSO
ADiflNtsTRATtvo N" 1*tzo24 - pREcÃo pRESEllclAL N.. 001-2023 E Do
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 36/2023 PARTES: CONTRATAI{TE: CÂMARA
MUNtctpAL DE TApERoÁ, tNscRtro No cNpJ soB o No. 13.070.016/oooi-12
CONTRATADO. A3M CONSTRUCOES Ê CONSULTORIA LTDA CNPJ:
27.898.037/000'r-35 OBJETO: PRORROGAçÃO DO PRAZO DE V|GÊNC|A.
FUNDAITENTO LEGAL: ART.57, INCISO ll DA LEI Nô 8.666/93. COAERTURA
oRçA ENÍÁRIA; |-UN|DADE: 01.01 - CÀMARA iruNtcrpAl DE VEREADoRES -
PROJETO/ATIVIDADE: 2.OO,I. MANUTENçÃO DOS SERVIÇOS TECNICOS E
ADMÍNtsrRATtvos DA CÂMARA MUNtctpAL |-ELEMENTo DE DESPESA:
4490.51.00 - oBRAS E TNSTALAÇOES tv-FoNTE: i í)00000- REcuRSos NÃo
vtNcuLADos DE tMposros. DAÍa DA aSS|NATURA 2üffi12o24. vrcÊNclA
CONTRÂÍUAL: 2AIA6 A 3110812024. SIGNATÁRIOS: PETÂ CONÍRAÍANTE:
DERIVALDO MARCOS DE JESUS DOS SANTOS LISBOA.

Êsle documenlo esló disponibilirodo no síe wÍtJ.cômaÍat p.Íor,bâ.gov.b. Imprensa Oficialffitr Oo.uíriôÍrto otsinodo dbiiolínêíd. .oÍúoríi. ,,lP n" . 2.2@-2 ü 21/ú/2&1, qú. inslitui a inÊ§..iÍuhría dâ Chov.3 tublko, &olihiíü - lcP'&úiil.
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